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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

005. Prova Objetiva

técnico legislativo

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 40 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de 01 a 05.

Natal

É época de Natal. De prendas, de frutas secas e fios dou-
rados. De perus e bebidas várias. De plásticos. De muitos 
plásticos. E de sacrifícios.

Também festa de família.
Estou numa loja. Três mocinhos semi-esfarrapados 

entram. Não têm pressa. Não pedem para serem atendidos. 
Os olhinhos passam de um brinquedo para outro e neles vejo 
o mesmo brilho dos olhos dos meus filhos.

Timidamente, quando não se sentem observados pela 
vendedora, passam a mão – um dedo só – pela carroceria 
de um caminhão. Estão mudos, num mundo à parte e nem 
sequer trocam olhares uns com os outros. Cada um vivendo 
o sonho de uma viagem, a aventura de uma corrida.

Os compradores entram e saem atarefados. E não vejo 
alegria neles. A cada presentinho, a cada pacotinho de uma 
bagatela qualquer, um balanço às notas que ficam, um cál-
culo mental, uma decepção. E começam as lamentações que 
os artigos estão caros, que a vida está cada vez mais difícil, 
que já é tempo de se acabar com o Natal.

Não estou de acordo. É bom haver Natal. É bom escre-
ver aos amigos e dizer-lhes que estão comigo o tempo todo, 
apesar do meu silêncio. É bom haver Natal e poder dizer-te 
que tenho saudades tuas, que te amo e te queria abraçar 
forte. É bom haver Natal, quando não é época de sacrifícios 
e angústias e dívidas, para se manter uma ridícula aparência 
de sucesso.

(Dina Salústio. Mornas Eram as noites, 2002. Adaptado)

01.	O narrador pondera que a época de Natal

(A)	 representa um momento de reflexão sobre como a 
vida é conduzida, mediado pela compra de presen-
tes cujos preços raramente incomodam as pessoas.

(B)	 consegue resgatar o que as pessoas têm de melhor, 
já que elas abandonam totalmente as angústias e 
fazem sacrifícios e dívidas com alegria genuína.

(C)	 traduz comportamentos confusos das pessoas, já que 
muitas delas a vivenciam deixando os sentimentos de 
lado e priorizando as compras e as aparências.

(D)	 incomoda bastante as pessoas, já que elas precisam 
reatar laços de amizade e sair do cômodo silêncio, 
muitas vezes jurando falsamente sentir saudades.

(E)	 tem o seu valor humano e comercial, já que as pes-
soas vão às compras para presentear familiares e 
amigos e confirmar a sua aparência de sucesso.

02.	Com base na percepção do narrador, conclui-se correta-
mente que os mocinhos semi-esfarrapados

(A)	 esquecem a sua condição social e estão envolvidos 
pelo sonho que o caminhão representa.

(B)	 ficam a olhar o caminhão sem pressa porque estão 
certos de que logo poderão comprá-lo.

(C)	 aguardam o melhor momento para chamar a vende-
dora, ainda que o caminhão seja caro.

(D)	 têm receio de adquirir o caminhão e, depois, ficarem 
lamentando que o produto é ruim.

(E)	 ficam tímidos quando veem a vendedora e passam a 
olhar desinteressadamente o caminhão.

03.	O narrador expressa afetividade por meio do termo 
destacado em:

(A)	 De plásticos. De muitos plásticos. E de sacrifícios. 
(1o parágrafo)

(B)	 Os olhinhos passam de um brinquedo para outro… 
(3o parágrafo)

(C)	 Timidamente, quando não se sentem observados 
pela vendedora… (4o parágrafo)

(D)	 A cada presentinho, a cada pacotinho de uma 
bagatela qualquer… (5o parágrafo)

(E)	 E começam as lamentações que os artigos estão 
caros… (5o parágrafo)

04.	Leia o trecho do 4o parágrafo:

Timidamente, quando não se sentem observados pela 
vendedora, passam a mão – um dedo só – pela carroce-
ria de um caminhão. Estão mudos, num mundo à parte e 
nem sequer trocam olhares uns com os outros.

Em conformidade com a norma-padrão, as passagens 
destacadas admitem, respectivamente, as seguintes 
reescritas:

(A)	 sentem que a vendedora não lhes observa / tro-
cam-nos olhares.

(B)	 sentem que a vendedora não lhes observa / tro-
cam-se olhares.

(C)	 sentem que a vendedora não observa eles / tro-
cam-se olhares uns aos outros.

(D)	 sentem que a vendedora não os observa / trocam 
olhares entre si.

(E)	 sentem que a vendedora não os observa / trocam-lhes 
olhares.
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06.	As informações do editorial deixam claro que

(A)	 o relatório divulgado pela ONU e pela Iniciativa 
Pobreza e Desenvolvimento Humano de Oxford é  
contrário à ideia de associar eventos climáticos  
e pobreza.

(B)	 os eventos climáticos constituem um problema de 
maior importância para a África Subsaariana e o sul 
da Ásia, ficando o Brasil livre de suas consequências.

(C)	 o cruzamento entre índices de pobreza e risco cli-
mático sugere que ainda há poucos elementos para 
estabelecer a ideia de que entre eles exista uma 
relação.

(D)	 a desigualdade social é um problema que mantém 
relação direta com o aquecimento global, pois a 
população mais vulnerável está mais sujeita aos 
riscos climáticos.

(E)	 a maioria da população mundial está exposta a ris-
cos climáticos, por viverem em regiões mais susce-
tíveis ao impacto, como calor extremo, inundações, 
seca ou poluição do ar.

07.	Considere as passagens:

•  �… para tentar tornar mais ambiciosos os compro-
missos em negociação durante a COP-30, em Belém.  
(2o parágrafo)

•  �A constatação reforça uma verdade incômoda…  
(3o parágrafo)

•  �O relatório mostra a África Subsaariana e o sul da Ásia 
como regiões especialmente críticas. (3o parágrafo)

Os termos destacados significam, correta e respecti-
vamente:

(A)	 caros; desconfortável; difíceis.

(B)	 arrojados; imprópria; serenas.

(C)	 ousados; embaraçosa; graves.

(D)	 exploratórios; grotesca; perigosas.

(E)	 valorizados; sutil; irremediáveis.

05.	Muitas pessoas têm horror              artigos caros e 
aspiram              um Natal sem sacrifícios.

Em conformidade com a norma-padrão, as lacunas da 
frase devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 dos … de

(B)	 aos … a

(C)	 pelos … sob

(D)	 com os … com

(E)	 sobre os … por

Leia o texto para responder às questões de 06 a 10.

A tempestade da desigualdade climática

Em todo o mundo, há cerca de 1,1 bilhão de pessoas 
vivendo em condições de “pobreza multidimensional aguda” 
– aquela que define a pobreza não só pela falta de renda, 
mas por um conjunto de privações, como saúde, educação, 
habitação, saneamento básico, energia elétrica, água potá-
vel e acesso à informação. Desse número gigantesco, qua-
se 900 milhões de pessoas, ou cerca de 80%, estão direta-
mente expostas a riscos climáticos, por viverem em regiões 
mais suscetíveis ao impacto, por exemplo, do calor extremo, 
inundações, seca ou poluição do ar. Esse cruzamento entre 
índices de pobreza e risco climático, feito de maneira inédita, 
é um dos méritos de um relatório divulgado pela ONU e pela 
Iniciativa Pobreza e Desenvolvimento Humano de Oxford, da 
Universidade de Oxford.

Intitulado “Índice de Pobreza Multidimensional Global de 
2025 – Dificuldades sobrepostas: pobreza e riscos climáti-
cos”, o documento não só reafirma o quanto a pobreza está 
longe de ser um problema socioeconômico isolado, como 
reforça o que a ciência vem alertando, isto é, sua conexão 
direta com instabilidades planetárias. Afinal, efeitos climáti-
cos extremos são parte da rotina dos mais vulneráveis e inte-
gram o conjunto de alertas de especialistas para tentar tornar 
mais ambiciosos os compromissos em negociação durante a 
COP-30, em Belém.

A constatação reforça uma verdade incômoda: o aque-
cimento global é também um problema de desigualdade.  
A pobreza e o clima formam um círculo perverso, pois a 
escassez de recursos obriga milhões a depender de ativida-
des frágeis, como a agricultura de subsistência e o trabalho 
informal, justamente as mais afetadas por eventos extremos. 
Quando secas e enchentes se alternam com frequência, tan-
to comprometem o sustento quanto destroem o pouco que 
resta. O relatório mostra a África Subsaariana e o sul da Ásia 
como regiões especialmente críticas. Mas o Brasil também 
faz parte desse retrato. Enchentes no Rio Grande do Sul, 
deslizamentos em Petrópolis e no litoral paulista, estiagens 
no Nordeste e queimadas na Amazônia revelam um mesmo 
padrão: são os mais pobres que mais perdem.

(https://www.estadao.com.br/opiniao, 30.10.2025. Adaptado)
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Matemática

11.	 O gráfico apresenta informações sobre o número de cola-
boradores trabalhando em uma empresa, no último dia do 
ano de 2025, distribuídos na matriz e filial:

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

Até o final do ano de 2026, essa empresa pretende ter 
210 colaboradores trabalhando na Matriz e manter a 
razão entre os números de colaboradores trabalhando 
na Matriz e Filial.

Nesse caso, até o final de 2026, o número de colabora-
dores trabalhando na Filial deverá aumentar, em relação 
ao número de colabores trabalhando na Filial no final de 
2025, em

(A)	 100 pessoas.

(B)	 110 pessoas.

(C)	 120 pessoas.

(D)	 130 pessoas.

(E)	 140 pessoas.

12.	Se três máquinas, todas com a mesma força de produção 
e trabalhando juntas, fabricam determinada quantidade 
de peças em 2 horas e meia, então somente duas delas, 
nas mesmas condições de funcionamento que as três pri-
meiras, fabricam a mesma quantidade de peças em um 
período de tempo estimado de

(A)	 2 horas e 45 minutos.

(B)	 3 horas e 15 minutos.

(C)	 3 horas e 45 minutos.

(D)	 4 horas e 15 minutos.

(E)	 4 horas e 45 minutos.

08.	As vírgulas na passagem do 2o parágrafo “… como 
reforça o que a ciência vem alertando, isto é, sua cone-
xão direta com instabilidades planetárias.” são emprega-
das pelo mesmo motivo que as vírgulas presentes em:

(A)	 A rua, às vezes, parecia estar fechada para os turis-
tas que visitavam a pequena cidade.

(B)	 Quando construíram a casa, em 1965, o filho mais 
novo do casal ainda não tinha nascido.

(C)	 A cidade onde ela morava, símbolo de inovações 
tecnológicas, era assunto de revista.

(D)	 O filho mais velho, que trabalhava em um jornal, 
sonhava em ser um grande redator.

(E)	 A casa que ele comprou era muito antiga, ou seja, foi 
construída no século passado.

09.	A concordância verbal e o uso do acento indicativo da 
crase atendem à norma-padrão em:

(A)	 Um dos méritos do relatório divulgado diz respeito à 
maneira inédita como foram cruzados os índices de 
pobreza e risco climático.

(B)	 Calor extremo, inundações, seca ou poluição do ar 
corresponde à um conjunto de riscos climáticos que 
afetam quase 900 milhões de pessoas.

(C)	 Cada vez mais integrados à vida das pessoas ao 
redor do planeta, os efeitos climáticos extremos 
compõe a rotina dos mais vulneráveis.

(D)	 Devido à escassez de alimentos, milhões de pessoas 
depende de atividades frágeis, que são as mais afe-
tadas pelos eventos extremos.

(E)	 Segundo dados, existe quase 900 milhões de pes-
soas no mundo que estão diretamente expostas à 
dificuldades decorrentes dos riscos climáticos.

10.	Considere a passagem do 1o parágrafo:

… aquela que define a pobreza não só pela falta de 
renda, mas por um conjunto de privações, como saúde, 
educação, habitação, saneamento básico, energia elétri-
ca, água potável e acesso à informação. Desse número 
gigantesco, quase 900 milhões de pessoas, ou cerca de 
80%, estão diretamente expostas a riscos climáticos, 
por viverem em regiões mais suscetíveis ao impacto, 
por exemplo, do calor extremo, inundações, seca ou 
poluição do ar.

As expressões destacadas “não só … mas”, “como” e 
“por” estabelecem, correta e respectivamente, relações 
de sentido de

(A)	 adição; comparação; causa.

(B)	 oposição; comparação; adição.

(C)	 comparação; adição; consequência.

(D)	 oposição; exemplificação; conclusão.

(E)	 adição; exemplificação; causa.
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r a s c u n h o13.	Na tabela, constam informações sobre as quantidades 
fabricada e vendida de determinado produto, no último 
quadrimestre de 2025:

Histórico de fabricação e vendas – 3o quadrimestre de 2025
(em unidades)

Estoque no
início do mês

Quantidade 
Fabricada

Quantidade 
Vendida

Estoque no
final do mês

Setembro 170 40 45 165

Outubro 165 60 40 185

Novembro 185 55 30

Dezembro 82 186

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

A quantidade fabricada desse produto, no mês de  
dezembro de 2025, foi igual a

(A)	 58 unidades.

(B)	 59 unidades.

(C)	 60 unidades.

(D)	 61 unidades.

(E)	 62 unidades.

14.	Dois produtos líquidos, X e Y, estão em galões separa-
dos: em um dos galões há 72 litros do produto X, e, no 
outro, 168 litros do produto Y. Precisa-se colocar a mis-
tura desses produtos, sem desperdício, na maior quanti-
dade possível de galões menores, de tal forma que cada 
galão menor contenha o volume x do produto X e o volu-
me y do produto Y, sendo x e y medidos em litros.

Nesse caso, a diferença y – x deve ser de

(A)	 1 litro.

(B)	 2 litros.

(C)	 3 litros.

(D)	 4 litros.

(E)	 5 litros.

15.	No primeiro dia de 2026, a média aritmética simples das 
idades de cinco amigos era 36 anos. Sabendo-se que 
eles nasceram no dia 20 de dezembro de anos consecuti-
vos, é correto afirmar que o amigo que tem a maior idade 
nasceu no ano de

(A)	 1991.

(B)	 1990.

(C)	 1989.

(D)	 1988.

(E)	 1987.
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r a s c u n h o16.	Um valor total de R$ 3.000,00 precisa ser dividido em três 
partes P, Q e R, de modo que R deverá ser R$ 100,00 
maior que P, e Q deverá ser R$ 50,00 menor que metade 
de R. Sendo assim, a diferença entre a maior e a menor 
parte deverá ser de

(A)	 R$ 580,00.

(B)	 R$ 680,00.

(C)	 R$ 780,00.

(D)	 R$ 880,00.

(E)	 R$ 980,00.

17.	Considere a seguinte informação publicada na Agência 
Brasil, em maio de 2025:

Em 2023, o Brasil viu o número de nascimentos 
cair […]. Foram 2,52 milhões de nascimentos […]. Essa 
quantidade é 12% menor que a média [do número] de 
nascimentos nos cinco anos anteriores à Covid-19.

(https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-05/brasil-tem-em- 
-2023-o-menor-numero-de-nascimentos-em-quase-50-anos. Adaptado)

Com base na informação apresentada, é correto afirmar 
que a média do número de nascimentos nos cinco anos 
anteriores à Covid-19 está entre

(A)	 2,79 milhões e 2,82 milhões.

(B)	 2,82 milhões e 2,85 milhões.

(C)	 2,85 milhões e 2,88 milhões.

(D)	 2,88 milhões e 2,91 milhões.

(E)	 2,91 milhões e 2,94 milhões.

18.	Um profissional visita um cliente C1 a cada 8 dias, e outro 
cliente, C2, a cada 12 dias, independentemente de o dia 
ser útil ou não, pois esses clientes trabalham todos os 
dias. No último dia de 2025, uma quarta-feira, esse pro-
fissional visitou ambos os clientes, o que significa que a 
vez imediatamente anterior em que ele visitou ambos os 
clientes, em um mesmo dia, foi

(A)	 uma terça-feira.

(B)	 uma quinta-feira.

(C)	 uma sexta-feira.

(D)	 um sábado.

(E)	 um domingo.
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r a s c u n h o19.	Em uma promoção, certa quantidade de determinado 
produto foi vendida ao preço unitário de R$ 35,00, e o 
valor total das vendas foi R$ 3.480,00 menor do que seria 
se o produto tivesse sido vendido ao preço normal.
Passado o período de promoção, a mesma quantidade 
do referido produto foi vendida ao preço unitário de  
R$ 50,00, valor este maior, quando comparado ao seu 
preço normal de venda, o que gerou um valor total das 
vendas R$ 870,00 maior do que seria se o produto fosse 
vendido ao preço normal.

Com as informações apresentadas, pode-se concluir, cor-
retamente, que o preço normal de venda do produto é de

(A)	 R$ 44,00.

(B)	 R$ 45,00.

(C)	 R$ 46,00.

(D)	 R$ 47,00.

(E)	 R$ 48,00.

20.	A figura a seguir representa o piso e as medidas, em 
metros, de uma sala comercial com área de 28 m2:

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

A medida, em metros, representadas por x é

(A)	 3,0.

(B)	 3,5.

(C)	 4,0.

(D)	 4,5.

(E)	 5,0.



9 CMMC2401/005-TécnicoLegislativoConfidencial até o momento da aplicação.

Conhecimentos Específicos

21.	O controle dos gastos no setor público é necessário, e 
sua prática deve ser observada também no poder Legis-
lativo municipal.

Supondo que um município da região geográfica do Alto 
Tietê tenha obtido um total de R$ 3 bilhões em receitas 
no exercício financeiro de 2024, o total da despesa com a 
remuneração dos vereadores desse município não pode 
ultrapassar o montante de

(A)	 R$ 150 milhões.

(B)	 R$ 300 milhões.

(C)	 R$ 450 milhões.

(D)	 R$ 600 milhões.

(E)	 R$ 750 milhões.

22.	 O Consórcio Regional do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (CRESAMU) é um consórcio regional de serviço 
de saúde constituído por seis municípios, entre eles o de 
Mogi das Cruzes.

Sendo um consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público, integra a administração pública, de 
todos os entes da federação consorciados, como

(A)	 empresa pública.

(B)	 sociedade de economia mista.

(C)	 fundação.

(D)	 autarquia.

(E)	 órgão da administração direta.

23.	 Ingrid, servidora do setor de compras do legislativo mu-
nicipal, verificou que determinado ato administrativo 
apresentou um vício em sua formação.

Esse ato administrativo

(A)	 será necessariamente invalidado, caso o vício seja 
de forma.

(B)	 pode ou não ser invalidado, caso o vício seja de 
competência.

(C)	 pode ou não ser invalidado, caso o vício seja de 
finalidade.

(D)	 pode ou não ser invalidado, caso o vício seja de 
objeto.

(E)	 será necessariamente validado, caso o vício seja de 
motivo.

24.	O abuso de poder compreende o excesso de poder, 
quando o agente público age fora ou além de suas atri-
buições legais, e o desvio de poder, quando o agente 
público pratica um ato de forma distinta do interesse 
público.

O excesso de poder e o desvio de poder representam, 
respectivamente, vícios nos seguintes requisitos dos atos 
administrativos:

(A)	 finalidade e competência.

(B)	 competência e motivo.

(C)	 objeto e finalidade.

(D)	 motivo e finalidade.

(E)	 competência e finalidade.

25.	Carlos é um servidor público ocupante de cargo de pro-
vimento efetivo da administração pública direta e está 
investido em seu primeiro mandato eletivo de vereador. 

Com relação a esses dois cargos, é correto afirmar que 
Carlos

(A)	 foi afastado do cargo de provimento efetivo e receberá 
a remuneração de vereador, por haver incompatibilida-
de de horários.

(B)	 foi exonerado do cargo de provimento efetivo, por 
haver incompatibilidade de horários.

(C)	 percebe as vantagens do cargo de provimento efetivo 
e a remuneração de vereador, por não haver incom-
patibilidade de horários.

(D)	 optou entre o Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) ou o Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), por não haver incompatibilidade de horários.

(E)	 permaneceu com seu tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, a exemplo da promoção na 
carreira por merecimento, por haver incompatibilidade 
de horários.

26.	De forma a contribuir à transparência da Administra-
ção Pública, inclusive fortalecendo o controle social, 
a Constituição Federal brasileira de 1998 determina 
que, anualmente, as contas municipais devem ficar 
à disposição de qualquer contribuinte para exame e 
apreciação – e, se for o caso, questionamento quanto 
à legitimidade – durante

(A)	 20 dias.

(B)	 30 dias.

(C)	 40 dias.

(D)	 50 dias.

(E)	 60 dias.
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30.	Ana é deputada estadual e recebe como subsídio o valor 
de R$ 34.800,00. Nesse mesmo estado, Paulo é vereador 
de um município que possui de trezentos mil e um a qui-
nhentos mil habitantes, a exemplo de Mogi das Cruzes.

Sabendo que o subsídio dos vereadores é fixado pelas 
respectivas câmaras municipais em cada legislatura para 
a subsequente, devendo ser observados, entre outros 
aspectos, limites máximos constitucionais, Paulo pode 
receber como subsídio até

(A)	 R$ 17.400,00.

(B)	 R$ 20.880,00.

(C)	 R$ 22.620,00.

(D)	 R$ 24.360,00.

(E)	 R$ 26.100,00.

31.	Considerando o disposto na Lei no 8.429/1992, que dis-
põe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Somente as entidades privadas criadas ou custea-
das diretamente pela administração pública estão 
abrangidas pela lei de improbidade administrativa, 
independentemente de receberem subvenções, 
benefícios ou incentivos fiscais.

(B)	 Os atos de improbidade praticados contra o patrimônio 
de entidade privada que receba subvenção, benefício 
ou incentivo fiscal ou creditício de entes públicos não 
estão sujeitos às sanções, pois referido diploma nor-
mativo resguarda apenas os bens públicos.

(C)	 Estão sujeitos às sanções legais os atos de improbida-
de praticados contra o patrimônio de entidade privada 
que receba subvenção, benefício ou incentivo fiscal ou 
creditício de entes públicos.

(D)	 Para que uma entidade privada seja alcançada pela 
Lei no 8.429/1992 em razão da prática de atos de 
improbidade, é necessário que esta integre a Admi-
nistração Indireta do ente público.

(E)	 Os prejuízos causados por atos de improbidade 
contra entidade privada custeada pelo erário públi-
co devem ser integralmente ressarcidos ao erário, 
independentemente da repercussão do ilícito so-
bre o montante da contribuição advinda dos cofres 
públicos.

27.	Os municípios brasileiros

(A)	 possuem diversos instrumentos de fiscalização, 
sendo que o poder Legislativo tem à disposição 
comissões parlamentares de inquérito, pedidos de 
informações e convocação de autoridades adminis-
trativas para prestar contas, por exemplo.

(B)	 são fiscalizados por órgão competente, cabendo a 
esse órgão julgar as contas anuais dos prefeitos, 
julgamento que pode deixar prevalecer por decisão 
de 3/5 dos vereadores.

(C)	 são fiscalizados pelas câmaras municipais com o 
auxílio dos tribunais de contas, mediante controle in-
terno, e pelos sistemas de controle externo dos três 
poderes.

(D)	 devem disponibilizar suas contas anualmente a 
quaisquer contribuintes, para exame e apreciação, 
ficando a cargo exclusivo dos vereadores o questio-
namento quanto à legitimidade dessas contas.

(E)	 estão vedados de criar tribunais e conselhos de con-
tas municipais, sendo permitido a eles a criação de 
órgãos de contas municipais, desde que aprovada 
pelas câmaras municipais por maioria absoluta dos 
vereadores.

28.	As câmaras municipais possuem um limite máximo com 
folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio 
de seus vereadores, que, caso desrespeitado, consti-
tui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara 
Municipal.

Esse limite corresponde a

(A)	 40% de suas receitas.

(B)	 50% de suas receitas.

(C)	 60% de suas receitas.

(D)	 70% de suas receitas.

(E)	 80% de suas receitas.

29.	Na composição das câmaras municipais, deve ser obser-
vado o limite máximo de vereadores, número que varia 
de acordo com a faixa populacional.

Em municípios de mais de 450 mil habitantes até 600 
mil habitantes, a exemplo de Mogi das Cruzes, o número 
máximo de vereadores é de

(A)	 21.

(B)	 23.

(C)	 25.

(D)	 27.

(E)	 29.
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34.	 Nos termos da Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta a respeito das emendas constitucionais.

(A)	 A Constituição Federal poderá ser emendada 
mediante proposta de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados e de maioria 
absoluta do Senado Federal.

(B)	 A matéria objeto de proposta de emenda constitucio-
nal rejeitada não poderá ser objeto de nova proposta 
na mesma sessão legislativa.

(C)	 As Assembleias Legislativas das unidades da Fe-
deração poderão se reunir em número mínimo de 
12 (doze) para apresentar proposta de emenda à 
Constituição Federal, desde que haja manifestação 
de cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros.

(D)	 Em regra, a Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, exceto se o mo-
tivo da intervenção for para reorganizar as finanças 
de uma unidade da federação que tenha suspendido 
pagamento de dívida fundada por mais de 2 anos 
consecutivos.

(E)	 A matéria constante de proposta de emenda tida por 
prejudicada poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa, desde que seja de autoria 
conjunta de, no mínimo, dois terços dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

35.	Em caso de relevância e urgência, a Constituição Federal 
autoriza ao Presidente da República adotar medidas pro-
visórias, com força de lei.

Sobre esse assunto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Matérias relativas ao direito penal somente podem 
ser objeto de medida provisória se for para abrandar 
a dosimetria de penas.

(B)	 É vedada a edição de medida provisória que impli-
que instituição ou majoração de impostos.

(C)	 Se a medida provisória não for apreciada em até 
quarenta e cinco dias contados de sua publicação, 
perderão eficácia, devendo o Congresso Nacional 
disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídi-
cas dela decorrentes.

(D)	 A votação das medidas provisórias deve ser iniciada 
pelo Senado Federal e, somente se aprovadas por 
esta Casa, serão submetidas à apreciação da Câma-
ra dos Deputados.

(E)	 É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria relativa a nacionalidade e cidadania.

32.	Considerando as alterações promovidas pela Lei  
no 14.230, de 25 de outubro de 2021, na Lei  
no 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), 
assinale a alternativa correta acerca da responsabili-
zação dos agentes públicos.

(A)	 Consideram-se agente público o agente político, o 
servidor público e todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente, mandato, cargo, emprego ou 
função pública, desde que remunerados pelo ente 
público.

(B)	 Regra geral, os sócios, diretores e os colaboradores 
de pessoa jurídica de direito privado não respondem 
pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à 
pessoa jurídica, exceto se ficarem comprovadas sua 
participação e percepção de benefícios diretos.

(C)	 O mero exercício da função pública, sem comprovação 
de ato doloso com fim ilícito, não afasta a responsabili-
dade por ato de improbidade administrativa.

(D)	 Não se sujeita às sanções previstas na Lei de Impro-
bidade Administrativa o particular, pessoa física ou 
jurídica, ainda que tenha celebrado com a adminis-
tração pública convênio ou contrato administrativo.

(E)	 O particular, pessoa física, mesmo não sendo agente 
público, sujeita-se às sanções da Lei no 8.429/1992 
quando restar comprovado que induziu ou concor-
reu, de forma dolosa ou culposa, para a prática do 
ato de improbidade.

33.	Nos termos da Constituição Federal, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Cabe ao Poder Legislativo Municipal, por meio do 
controle externo, promover a fiscalização do Muni-
cípio, com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados ou do Município, onde houver.

(B)	 O parecer prévio, elaborado pelo órgão responsável, 
sobre as contas que o Prefeito é obrigado a apresen-
tar anualmente, poderá ser afastado mediante deci-
são da maioria absoluta dos vereadores da Câmara 
Municipal.

(C)	 Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
Municipal não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Judiciário do respectivo Estado.

(D)	 O processo legislativo municipal compreende a 
elaboração de proposta de emenda à Constituição 
do Estado ao qual o Município está situado, a qual 
deverá ser enviada, mediante decreto legislativo, 
para apreciação final da Assembleia Legislativa 
Estadual.

(E)	 A matéria constante de projeto de lei rejeitado não 
poderá constituir objeto de novo projeto na mesma 
sessão legislativa.
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36.	Considerando as normas sobre processo legislativo 
e competências legislativas definidas na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O projeto do plano plurianual deve ser encaminha-
do pelo Chefe do Executivo até quatro meses antes 
do encerramento do primeiro exercício financeiro do 
seu mandato e devolvido para sanção até o encerra-
mento da sessão legislativa.

(B)	 A extinção de cargos públicos vagos deve ser, neces-
sariamente, autorizada por lei de iniciativa privativa 
do Chefe do Executivo.

(C)	 A iniciativa legislativa popular é exercida mediante 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei, desde que subscrito por, no mínimo, um por 
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos 
por oito Estados, com mais de um décimo por cento 
dos eleitores de cada um deles.

(D)	 A lei orçamentária anual poderá conter, além da pre-
visão da receita e fixação da despesa, a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contrata-
ção de operações de crédito, desde que não impli-
que antecipação de receita.

(E)	 A Constituição Federal não previu a elaboração de 
decretos autônomos e de leis delegadas no processo 
legislativo nacional.

37.	De acordo com a Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
complementar as legislações federal e estadual em 
matéria licitatória.

(B)	 Decreto do Chefe do Executivo Municipal poderá 
autorizar a abertura de créditos suplementares e 
especiais mediante autorização prévia da Câmara 
Municipal concedida por meio de Resolução apro-
vada por maioria absoluta dos vereadores.

(C)	 Cabe à lei complementar federal dispor sobre dire-
trizes  para a alienação de bens imóveis municipais.

(D)	 São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta e autár-
quica municipal.

(E)	 É vedada a iniciativa popular para apresentação de 
emenda à Lei Orgânica Municipal.

38.	Assinale a alternativa correta a respeito do atributo da 
concisão em documentos oficiais.

(A)	 A concisão consiste em eliminar o maior número 
possível de palavras, mesmo que isso implique per-
da de informações complementares.

(B)	 A concisão é alcançada pela omissão de ideias 
repetidas e pela exclusão de termos afetivos ou 
desnecessários, sem prejuízo da clareza e da 
completude do texto.

(C)	 A concisão admite o uso de expressões enfáticas 
ou adjetivos avaliativos, desde que contribuam para 
reforçar o ponto de vista da administração pública.

(D)	 A concisão busca reduzir o texto à sua estrutura 
essencial por meio do emprego de construções 
mais sintéticas, mesmo que isso exija certa perda 
de formalidade.

(E)	 A concisão é incompatível com a clareza, uma vez 
que reduzir palavras pode comprometer a compreen-
são da mensagem.
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39.	Observe os trechos de um documento redigido, com lacunas, no padrão ofício, que seria enviado por um Vereador a 
um Governador de Estado.

           No 10/CMC
Barbacena, 10 de dezembro de 2025.

          
Quincas Borba
Governador do Estado
Avenida do Palácio, 12
00000-000 Minas Gerais/MG

Assunto: Convite

Senhor Governador,
Convido            para o lançamento do projeto “Vivendo com Arte”, de nossa autoria, o qual 

acontecerá na sede desta Câmara Municipal em 15.02.2026. Trata-se de projeto voltado às escolas 
do ensino fundamental e envolve o trabalho voluntário de artistas de nossa região, dedicados a 
literatura, pintura, dança e várias outras expressões artísticas.
           presença muito honrará nossa comunidade.
                        ,

Dom Casmurro
Vereador

De acordo com o Manual de Redação da Presidência da República, as lacunas devem ser preenchidas, correta e respec-
tivamente, com:

(A)	 Ofício ... A Vossa Excelência ... V.EXcia. ... Vossa ... Atenciosamente

(B)	 Ofício ... À Vossa Excelência o Senhor ... V.Exa. ... Vossa ... Atenciosamente

(C)	 OFÍCIO ... À Vossa excelência ... V. Exa ... Sua .... Atenciosamente

(D)	 OFÍCIO ... A Sua Excelência o Senhor ...V.Exa. ... Sua ... Respeitosamente

(E)	 OFÍCIO ... A Sua Excelência ... V.Excia. ... Sua ... Respeitosamente

40.	Suponha que foi instaurada uma Comissão Especial de Inquérito (CPI) no âmbito da Câmara Municipal de Mogi das 
Cruzes com o intuito de investigar a cobrança da dívida ativa por parte da Procuradoria do Município. No interesse 
da investigação, a comissão requisitou do procurador-geral do município a exibição de cópias de processos em que 
foi declarada a prescrição da cobrança; e o presidente da comissão convocou o secretário municipal da fazenda para 
prestar, pessoalmente, informações sobre o andamento de processos de cobrança de dívida ativa arquivados adminis-
trativamente.

Com base na situação hipotética apresentada e no disposto na Lei Orgânica do Município de Mogi das Cruzes, é correto 
afirmar que

(A)	 a CPI não poderia ter sido instaurada com este fim, pois tem competência estrita para investigar fatos relacionados à 
saúde ou à educação.

(B)	 a instauração da CPI pressupõe que houve requerimento de, pelo menos, metade dos membros da Câmara Municipal.

(C)	 o presidente da CPI tem competência para convocar o secretário municipal da Fazenda, ainda que seja para prestar 
informações pessoalmente.

(D)	 a comissão agiu erroneamente ao requisitar a exibição de cópias de processos, pois tal competência é exclusiva do 
presidente da CPI.

(E)	 a CPI não tem competência para convocar secretários municipais ou requisitar documentos, devendo, previamente, 
requerer ordem em tal sentido do Poder Judiciário.
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